
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 845563 - RS (2023/0284197-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KULAKOWSKI
ADVOGADO : GABRIELA GOULART DE SOUZA - RS123357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO 
NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. PLEITO PELA APLICAÇÃO DO REDUTOR 
MÁXIMO PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
CONHECIMENTO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DO RECURSO ESPECIAL E 
HABEAS CORPUS. RACIONALIDADE DOS INSTRUMENTOS 
PROCESSUAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em mesa, não há previsão 
para intimação da parte para sustentação oral.

2. No caso, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo
, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em desfavor 
do paciente, mormente considerando a circunstância em que ocorreu a 
prisão. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada, 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

3. Quanto ao redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, a defesa do paciente interpôs recurso especial contra o mesmo 
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acórdão, já admitido na origem. Inviável a análise dessa tese, pois "não é 
cabível a impetração de habeas corpus concomitantemente com interposição 
de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de indevida 
subversão do sistema recursal e de violação do princípio da 
unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 549.368/SC, Quinta Turma, rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 19/12/2019).

4. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 845563 - RS (2023/0284197-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KULAKOWSKI
ADVOGADO : GABRIELA GOULART DE SOUZA - RS123357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO 
NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. PLEITO PELA APLICAÇÃO DO REDUTOR 
MÁXIMO PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
CONHECIMENTO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DO RECURSO ESPECIAL E 
HABEAS CORPUS. RACIONALIDADE DOS INSTRUMENTOS 
PROCESSUAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em mesa, não há previsão 
para intimação da parte para sustentação oral.

2. No caso, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo
, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em desfavor 
do paciente, mormente considerando a circunstância em que ocorreu a 
prisão. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada, 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

3. Quanto ao redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, a defesa do paciente interpôs recurso especial contra o mesmo 
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acórdão, já admitido na origem. Inviável a análise dessa tese, pois "não é 
cabível a impetração de habeas corpus concomitantemente com interposição 
de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de indevida 
subversão do sistema recursal e de violação do princípio da 
unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 549.368/SC, Quinta Turma, rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 19/12/2019).

4. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Marco Antonio 

Kulakowski contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

No presente agravo, repisa a defesa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que é devido a desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei 

de Drogas, ao argumento de que não é o caso de reanálise probatória, pois é "plenamente 

possível depeender das informações aqui trazidas que foram já denotadas as 

circunstâncias da efetivação da prisão" (fl. 638).

Alega ainda que, no tocante à incidência do §4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, não há violação do princípio da unirreocrribilidade, ao argumento de que "

Apenas é o uso de todas as ferramentas possíveis para cessar a ilegalidade quando do 

julgamento da apelação do agravante, uma vez que o mesmo preenche todos os 

requisitos objetivos previstos no § 4º da Lei de Drogas " (fl. 6.390). 

Ressalta que "formalidades previstas no recurso próprio previsto na 

legislação podem prejudicar o agravante, com uma reprimenda muito aquém da que faz 

jus, nada mais justo do que a referida ilegalidade ser aqui avençada." (fl. 639.) 

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus 

pleiteada.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório. 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
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indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em 

mesa, não há previsão para intimação da parte para sustentação oral.

Repisa a defesa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que é 

devido a desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei de Drogas, ao 

argumento de que não é o caso de reanálise probatória, pois é "plenamente possível 

depeender das informações aqui trazidas que foram já denotadas as circunstâncias da 

efetivação da prisão" (fl. 638).

Alega ainda que, no tocante à incidência do §4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, não há violação do princípio da unirreocrribilidade, ao argumento de que "

Apenas é o uso de todas as ferramentas possíveis para cessar a ilegalidade quando do 

julgamento da apelação do agravante, uma vez que o mesmo preenche todos os 

requisitos objetivos previstos no § 4º da Lei de Drogas " (fl. 639).

Ressalta "que formalidades previstas no recurso próprio previsto na 

legislação podem prejudicar o agravante, com uma reprimenda muito aquém da que faz 

jus, nada mais justo do que a referida ilegalidade ser aqui avençada." (fl. 639.)

Como consta na decisão agravada, no tocante à desclassificação, diversamente 

do que foi alegado pela impetrante, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a 

quo, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em desfavor do 

paciente, mormente considerando a circunstância em que ocorreu a prisão, pois 

"inequívoco o mercadejar das substâncias ilícitas, porquanto além de apreendidas 

drogas em pequena quantidade, porém, em variedade, ainda estavam acompanhadas de 

petrechos ligados à traficância, tais como duas balanças de precisão, dinheiro trocado e 

uma arma de fogo.", concluindo que "Certo que a prova oral produzida corrobora a 

acusação, bem ainda evidencia, com clareza, ter sido ele o protagonista do crime de 

tráfico de drogas descrito na denúncia.".

Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada, demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste 
átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. A propósito: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO NA DESCRIÇÃO DA CONDUTA 
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APRESENTADA NA DENÚNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE 
MAJORADA COM FUNDAMENTO NOS MAUS ANTECEDENTES. CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DES CORTE. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBIIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Quanto ao pleito de desclassificação do delito para o art. 28 da Lei n. 11.343/2016, o 
v. acórdão do Tribunal de origem ressaltou os elementos contidos na denúncia que davam 
conta de que o agravante teria comercializado a droga, de maneira que a conduta de 
fornecimento de entorpecente a terceiros se amolda ao disposto no art. 33 da referida Lei, 
não havendo que se falar em desclassificação para o delito de posse de drogas para consumo 
pessoal previsto no art. 28 da mesma norma.

[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 746.121/MG, Relator Ministro JESUÍNO 

RISSATO - Desembargador convocado do TJDFT -, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2022).
 

Ademais, no que se refere ao redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, observo que o presente writ não comporta conhecimento.

Isso porque, consoante informações prestadas (fl. 562), a defesa do paciente 

interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão, já admitido na origem (fls. 615-621).

Dessarte, inviável a análise do presente writ, em razão do entendimento 

firmado nesta Corte Superior, no sentido de que "não é cabível a impetração de habeas 

corpus concomitantemente com interposição de recurso próprio contra o mesmo ato 

judicial, por se tratar de indevida subversão do sistema recursal e de violação do 

princípio da unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 549.368/SC, Quinta Turma, rel. Min. 

Joel Ilan Paciornik, DJe de 19/12/2019).

A corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL E IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS CONTRA O MESMO ACÓRDÃO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. SUPERVENIENTE 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO QUE AGREGA ÓBICE À COGNIÇÃO 
DO PEDIDO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação 
concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de 
violação do princípio da unirrecorribilidade.

2. O trânsito em julgado do processo principal, nesta instância, em data posterior à 
impetração deste writ, não tem o condão de sanar o vício de conhecimento do habeas corpus 
impetrado contra o acórdão de segundo grau, em violação do princípio da 
unirrecorribilidade. Ao contrário. A coisa julgada, que agora torna a condenação originária 
definitiva, agrega ainda outro óbice à cognição do pedido. Consoante pacífica jurisprudência 
desta Corte, "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada em 
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julgado" (AgRg no HC n. 751.156/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 9/8/2022, DJe 18/8/2022), pois, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da 
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir, 
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados"

3. Cabe advertir à Defesa que, para eventual detida análise das alegações meritórias, 
pode o Recorrente manejar na origem a via de impugnação adequada contra condenação 
transitada em julgado, qual seja, a revisão criminal (STF, HC 206.818/SC, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, julgado em 13/10/2021, DJe 14/10/2021; v.g.).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 678.593/SP, Sexta Turma, Rel. Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 27/9/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE 

DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE . FUNÇÃO DE 
DESTAQUE NA ORGANIZAÇÃO: DISCIPLINA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. VIOLAÇÃO. FLAGRANTE ILEGALIDADE AFASTADA 
IN CASU. DOSIMETRIA. AUSENTE DIALETICIDADE DESDE A ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INCOMPATÍVEL COM A VIA . SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, embora a parte agravante busque a absolvição, existem nos autos 
demais elementos aptos à condenação. Deve-se ressaltar, por exemplo, que a quebra de 
sigilo telemático nos celulares judicialmente autorizada apontou a agravante como pessoa 
com função de destaque na organização: poder de disciplina.

III - Assente nesta Corte Superior que, "Se as instâncias ordinárias reconheceram, de 
forma motivada, que existem elementos de convicção a demonstrar a materialidade delitiva 
e autoria delitiva quanto à conduta descrita na peça acusatória, para infirmar tal conclusão 
seria necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a 
via do writ" (RHC n. 85.177/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
25/4/2018).

IV - Com efeito, a tramitação simultânea de recurso especial e do presente writ manejada 
pela d. Defesa contra o mesmo ato coator não é admissível, por acarretar violação ao 
princípio da unirrecorribilidade. De qualquer forma, a tese de flagrante ilegalidade foi 
afastada in casu.

V - Nesse contexto, "O entendimento desta Corte Superior é de que não se admite a 
tramitação simultânea de recursos e de habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob 
pena de violação do princípio da unirrecorribilidade (AgRg no RHC n. 153.840/SP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 19/10/2021, grifei)" (AgRg no RHC n. 150.774/MT, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 24/2/2022).

V I - A questão da redução da pena da agravante não foi debatida pelo eg. Tribunal de 
origem, que reconheceu a ausência de dialeticidade nas razões recursais. Da mesma forma, 
embargos de declaração não foram opostos pela d. Defesa, de modo que, se a eg. Corte de 
origem não se pronunciou sobre o tema, este Tribunal Superior fica impedido de se debruçar 
sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

VII - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que 
atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo 
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 736.104/SC, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 9/8/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

REITERAÇÃO DE PEDIDO. AJUIZAMENTO DO WRIT SIMULTÂNEO À 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. PRINCÍPIO DA 
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UNIRRECORRIBILIDADE. ESTRATÉGIA PROCESSUAL. ÔNUS DA PARTE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que não conheceu do recurso em habeas 

corpus.
2. A discussão do tema, por via diversa da recursal, embora por um lado seja benéfica ao 

réu - na medida em que o habeas corpus não exige os requisitos próprios do recurso especial 
-, por outro viés implica o ônus de arcar com os efeitos dessa opção, inclusive com a 
eventual impossibilidade de rediscutir os mesmos temas por meio de recurso próprio e 
outros meios de impugnação.

3. O ajuizamento simultâneo do writ com interposição de recurso próprio contra o 
mesmo ato judicial, tal como no caso dos autos, trata-se de indevida subversão do sistema 
recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade. Cabe à parte optar pelo caminho 
que lhe seja mais favorável, arcando com as consequências de sua escolha.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 589.923/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 1/4/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE DE 

WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL JULGADO. 
PREJUDICIALIDADE DO HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
EXAURIMENTO DE OUTROS MEIOS DE OBTENÇÃO DE PROVA. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PERÍCIA DE VOZES 
CAPTADAS. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inadmissível a impetração de habeas corpus substitutivo de recurso especial ou de 
revisão criminal, salvo se comprovada manifesta ilegalidade.

2. A impetração de habeas corpus e a interposição de recurso especial simultâneas contra 
o mesmo acórdão condenatório caracteriza ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

3. No caso de interposição de recurso especial concomitante com impetração de habeas 
corpus com objetos idênticos, o julgamento daquele prejudica o exame da impetração.

4. O exame da viabilidade de esgotamento de outros meios de obtenção de prova para 
autorização de interceptação telefônica, nos termos do art. 2º, II, da Lei n. 9.296/1996, 
demanda revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em habeas corpus.

5. É desnecessária a realização de perícia para a identificação de vozes captadas em 
interceptações telefônicas.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 490.838/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29/4/2021, grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 845.563 / RS
Número Registro: 2023/0284197-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00121900333366 00581816820198210001 121900333366 38692019100310 51224061220198210001
581816820198210001 6192019100310

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA GOULART DE SOUZA
ADVOGADO : GABRIELA GOULART DE SOUZA - RS123357
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MARCO ANTONIO KULAKOWSKI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KULAKOWSKI
ADVOGADO : GABRIELA GOULART DE SOUZA - RS123357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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